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PROJETO DE LEI Nº        /2025 

Proíbe o acorrentamento de animais 
domésticos no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

 
Art. 1º Fica proibido o acorrentamento de animais domésticos no Município de 

São Paulo, definindo-se acorrentamento como a imposição de restrição à liberdade de 
locomoção por meio do emprego de qualquer método de aprisionamento permanente 
ou rotineiro do animal a objeto estacionário por períodos contínuos. 
 

Parágrafo único. A aplicação desta Lei ocorrerá sem prejuízo do disposto no 
artigo 31 da Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 
1941) e no §2º do artigo 1º da Lei Estadual nº 11.531, de 11 de novembro de 2003. 
 

Art. 2º O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará ao infrator a imposição 
das seguintes sanções, que podem ser aplicadas cumulativamente e de forma não 
progressiva: 

I. Multa entre 30 (trinta) e 70 (setenta) vezes o valor da Unidade Fiscal do 
Município de São Paulo – UFM, a ser graduada de acordo com a gravidade da infração, 
o porte econômico do infrator, a conduta e o resultado produzido; 

II. Apreensão dos animais; 
III. Cassação da inscrição municipal da empresa e do alvará de funcionamento, 

se a infração for cometida por pessoa jurídica. 
 

§1º - A aplicação das sanções descritas nos incisos I, II e III ocorrerá sem 
prejuízo das demais sanções de natureza civil, penal ou administrativa que estejam 
previstas na legislação municipal, estadual e federal. 
 

§2º - Os valores das multas descritas no item I deste artigo serão dobrados em 
caso de reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma 
infração em período inferior a 2 (dois) anos. 

 
Art. 3º A fiscalização do cumprimento dos dispositivos constantes desta lei e a 

aplicação das sanções ficarão a cargo dos órgãos competentes da Administração 
Pública. 

 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 5º O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários para a fiel 

execução desta lei. 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
2/

20
25

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 S
IM

O
NE

 D
O

 C
AR

M
O

 N
AV

AR
RO

 e
m

 2
7/

02
/2

02
5.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

02
40

6.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 28/02/2025 10:03:28.

 fls. 1



 
 

 VEREADORA SIMONE GANEM 
PALÁCIO ANCHIETA 

VIADUTO JACAREÍ, 100, BELA VISTA, SÃO PAULO-SP, CEP: 01319-900 
SALA 313 - 11 3396-4000 

 

 
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Sala das Sessões, 
 
Às Comissões competentes. 
 

 
São Paulo, 25 de fevereiro 2.025. 
 
 
 
 

SIMONE GANEM 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 
 Conforme disposto no artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal 
e a estadual no que couber. 
 

Considerando a competência concorrente para legislar sobre fauna e proteção 
do meio ambiente; e a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios para proteger o meio ambiente e preservar a fauna, depreende-se que 
cabe ao Poder Legislativo Municipal atuar na ampliação dos direitos assegurados aos 
animais domésticos, já que muitos deles são constantemente afetados pelo 
acorrentamento. 

 
Em âmbito municipal, o artigo 7º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo, define como meta a cooperação com a União, o Estado e com outros Municípios 
de modo a assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e 
daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a um meio ambiente humanizado, 
sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações. 

 
Assim como vale ressaltar os termos do artigo 188 do mesmo dispositivo legal, 

o qual reza que o “Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e de seus 
subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem como protegerá a fauna 
local e migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos os animais 
silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos.” 

 
Para fins de aplicação desta lei, compreende-se acorrentamento como a 

imposição de restrição à liberdade de locomoção por meio do emprego de qualquer 
método de aprisionamento permanente ou rotineiro do animal a objeto estacionário por 
períodos contínuos. 

 
Os animais submetidos a acorrentamento são necessariamente vítimas de 

violência, uma vez que possuem, pelos menos, uma de suas cinco liberdades violada: 
devem ser livres de fome e sede; livres de desconforto; livres de dor, ferimentos e outras 
ameaças à sua saúde; livres para expressar seu comportamento natural e livres de 
medo e estresse. Não são raros os casos de animais domésticos impedidos de se 
movimentar, sendo que muitos passam a vida toda presos com correntes pesadas e até 
cadeados. 
 

Ainda, a Resolução nº 1236, de 26 de outubro de 2018, expedida pelo Conselho 
Federal de Medicina Veterinária, que “define e caracteriza crueldade, abuso e maus-
tratos contra animais vertebrados, dispõe sobre a conduta de médicos veterinários e 
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zootecnistas e dá outras providências” determina no artigo 5º que configura maus-tratos 
manter animais de forma que não lhes permita acesso a abrigo contra intempéries, salvo 
condição natural que se sujeitaria; bem como impedir a movimentação ou o descanso 
de animais; sendo que estas duas condutas comumente estão associadas com a prática 
de acorrentamento de animais domésticos. 

 
Para combater as condições precárias a que comumente são submetidos os 

animais domésticos, é necessário que o acorrentamento seja proibido. Deste modo, 
pelas razões de mérito expostas e visando a alcançar as finalidades contempladas pelos 
dispositivos constitucionais acima citados, especialmente no sentido de assegurar 
proteção e bons tratos aos animais, faz-se imprescindível a aprovação desta propositura 
para alterar o atual cenário de acorrentamento e crueldade contra animais. 
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